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Atos do Prefeito

DECRETO Nº 869 de 29 de agosto de 2019

Abre Crédito Suplementar e altera o Qua-
dro de Detalhamento da Despesa – QDD.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS, 
usando de suas atribuições legais, com base no Art. 
12 e 13, da Lei Municipal nº 7.757 de 03 de janeiro 
de 2019 e Decreto nº 643 de 14 de janeiro de 2019, e

CONSIDERANDO, ainda, a indispensável adequa-
ção da Secretaria de Fazenda, conforme solicitação 
constante no Proc. nº 19002/2019, face às suas 
necessidades e atribuições,

D E C R E T A

Art. 1º – Fica aberto um Crédito Suplementar no 
valor de R$ 62.000,00 (sessenta e dois mil reais) em 
favor da Secretaria de Fazenda.

Parágrafo Único – Os recursos para atendimento 
ao presente crédito, são provenientes de anulação 
parcial, na forma do Inciso III, §1º, do Art. 43, da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, conforme 
quadro anexo.

Art. 2º – Em consequência do disposto no artigo 
supra, fica alterado na forma do anexo, o Quadro de 
Detalhamento da Despesa – QDD, aprovado pela Lei 
Municipal nº 7.757/2019.

Art. 3º – Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Art. 4º – Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Petrópolis, em 29 de 
agosto de 2019.

BERNARDO ROSSI
Prefeito

SEBASTIÃO MEDICI
Procurador Geral

DALMIR CAETANO
Coordenador de Planejamento e Gestão Estratégica

DECRETO Nº 870 de 29 de agosto de 2019

Abre Crédito Suplementar e altera o Qua-
dro de Detalhamento da Despesa – QDD.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS, 
usando de suas atribuições legais, com base no Art. 
12 e 13, da Lei Municipal nº 7.757 de 03 de janeiro 
de 2019 e Decreto nº 643 de 14 de janeiro de 2019, e

CONSIDERANDO, ainda, a indispensável adequa-
ção da Secretaria de Obras, Habitação e Regularização 
Fundiária, conforme solicitação constante no Proc. nº 
11934/2019, face às suas necessidades e atribuições,

D E C R E T A

Art. 1º – Fica aberto um Crédito Suplementar no 
valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) em favor da 
Secretaria de Obras, Habitação e Regularização Fundiária.

Parágrafo Único – Os recursos para atendimento ao 
presente crédito, são provenientes de anulação parcial, 
na forma do Inciso III, §1º, do Art. 43, da Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964, conforme quadro anexo.

Art. 2º – Em consequência do disposto no artigo 
supra, fica alterado na forma do anexo, o Quadro de 
Detalhamento da Despesa – QDD, aprovado pela Lei 
Municipal nº 7.757/2019.

Art. 3º – Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Art. 4º – Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Petrópolis, em 29 de 
agosto de 2019.

BERNARDO ROSSI
Prefeito

SEBASTIÃO MEDICI
Procurador Geral

DALMIR CAETANO
Coordenador de Planejamento e Gestão Estratégica

DECRETO Nº 871 de 29 de agosto de 2019

Abre Crédito Suplementar e altera o Qua-
dro de Detalhamento da Despesa – QDD.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS, 
usando de suas atribuições legais, com base no Art. 
12 e 13, da Lei Municipal nº 7.757 de 03 de janeiro 
de 2019 e Decreto nº 643 de 14 de janeiro de 2019, e

CONSIDERANDO, ainda, a indispensável adequa-
ção do Gabinete do Prefeito, conforme solicitação 
constante no Proc. nº 39482/2019, face às suas 
necessidades e atribuições,
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D E C R E T A

Art. 1º – Fica aberto um Crédito Suplementar no 
valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) em favor do 
Gabinete do Prefeito.

Parágrafo Único – Os recursos para atendimento ao 
presente crédito, são provenientes de anulação parcial, 
na forma do Inciso III, §1º, do Art. 43, da Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964, conforme quadro anexo.

Art. 2º – Em consequência do disposto no artigo 
supra, fica alterado na forma do anexo, o Quadro de 
Detalhamento da Despesa – QDD, aprovado pela Lei 
Municipal nº 7.757/2019.

Art. 3º – Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Art. 4º – Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Petrópolis, em 29 de 
agosto de 2019.

BERNARDO ROSSI
Prefeito

SEBASTIÃO MEDICI
Procurador Geral

DALMIR CAETANO
Coordenador de Planejamento e Gestão Estratégica

DECRETO Nº 872 de 29 de agosto de 2019

Abre Crédito Suplementar e altera o Qua-
dro de Detalhamento da Despesa – QDD.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS, 
usando de suas atribuições legais, com base no Art. 
12 e 13, da Lei Municipal nº 7.757 de 03 de janeiro 
de 2019 e Decreto nº 643 de 14 de janeiro de 2019, e

CONSIDERANDO, ainda, a indispensável ade-
quação do Instituto Municipal de Cultura e Esportes -
IMCE, conforme solicitação constante no Proc. nº
35475/2019, face às suas necessidades e atribuições,

D E C R E T A

Art. 1º – Fica aberto um Crédito Suplementar 
no valor de R$ 142.885,77 (cento e quarenta e dois 
mil, oitocentos e oitenta e cinco reais e setenta e sete 

centavos) em favor do Instituto Municipal de Cultura 
e Esportes – IMCE.

Parágrafo Único – Os recursos para atendimento ao 
presente crédito, são provenientes de anulação parcial, 
na forma do Inciso III, §1º, do Art. 43, da Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964, conforme quadro anexo.

Art. 2º – Em consequência do disposto no artigo 
supra, fica alterado na forma do anexo, o Quadro de 
Detalhamento da Despesa – QDD, aprovado pela Lei 
Municipal nº 7.757/2019.

Art. 3º – Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Art. 4º – Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Petrópolis, em 29 de 
agosto de 2019.

BERNARDO ROSSI
Prefeito

SEBASTIÃO MEDICI
Procurador Geral

DALMIR CAETANO
Coordenador de Planejamento e Gestão Estratégica

DECRETO Nº 873 de 29 de agosto de 2019

Abre Crédito Suplementar e altera o Qua-
dro de Detalhamento da Despesa – QDD.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS, 
usando de suas atribuições legais, com base no Art. 
12 e 13, da Lei Municipal nº 7.757 de 03 de janeiro 
de 2019 e Decreto nº 643 de 14 de janeiro de 2019, e

CONSIDERANDO, ainda, a indispensável ade-
quação do Instituto Municipal de Cultura e Esportes -
IMCE, conforme solicitação constante no  Proc. nº
41499/2019, face às suas necessidades e atribuições,

D E C R E T A

Art. 1º – Fica aberto um Crédito Suplementar no 
valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) em favor 
do Instituto Municipal de Cultura e Esportes – IMCE.

Parágrafo Único – Os recursos para atendimento ao 
presente crédito, são provenientes de anulação parcial, 

na forma do Inciso III, §1º, do Art. 43, da Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964, conforme quadro anexo.

Art. 2º – Em consequência do disposto no artigo 
supra, fica alterado na forma do anexo, o Quadro de 
Detalhamento da Despesa – QDD, aprovado pela Lei 
Municipal nº 7.757/2019.

Art. 3º – Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Art. 4º – Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Petrópolis, em 29 de 
agosto de 2019.

BERNARDO ROSSI
Prefeito

SEBASTIÃO MEDICI
Procurador Geral

DALMIR CAETANO
Coordenador de Planejamento e Gestão Estratégica

PORTARIA Nº 2.971 de 29 de agosto de 2019

O Prefeito do Município de Petrópolis, usando de 
suas atribuições legais, 

RESOLVE substituir, a partir de 20/08/2019, Marco 
Antonio Abreu por GISELLE BENTO TEIXEIRA, como 
membro suplente, representante da Secretaria de 
Educação, junto ao CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE – COMDEMA. (Of. nº 309/2019 – CCC)

Gabinete do Prefeito de Petrópolis, em 29 de 
agosto de 2019.

BERNARDO ROSSI
Prefeito

PORTARIA Nº 2.972 de 29 de agosto de 2019

O Prefeito do Município de Petrópolis, usando de 
suas atribuições legais,

RESOLVE nomear, nos termos da Lei nº 6.946/12, 
c/c as de nº 5.169/95, 5.500/99 e 5.780/01, a candi-
data abaixo relacionada, para ocupar cargo de Agente 
de Apoio Administrativo, da Secretaria de Saúde, a 
partir da data de publicação da presente:

Agente de Apoio Administrativo
– AYRA DA SILVA FERREIRA, Class. 79º

(Of. nº 287/19 – DRH/SSA)

Gabinete do Prefeito de Petrópolis, em 29 de 
agosto de 2019.

BERNARDO ROSSI
Prefeito

PORTARIA Nº 2.973 de 29 de agosto de 2019

O Prefeito do Município de Petrópolis, usando de 
suas atribuições legais,

RESOLVE designar, nos termos da Lei nº 6.946/12, 
c/c a Lei nº 7.556/2017, TATIANA CAROLINE OL-
SZOWSKI, matr. nº 16318-0, para exercer Função 
Gratificada de Diretor Geral de Unidade Escolar do 
Centro de Educação Infantil Denise Bessa de Oliva 
Maya – menos de 400 alunos, da Secretaria de Educa-
ção, a partir de 16/08/2019. (Of. nº 2022/2019 – SED)

Gabinete do Prefeito de Petrópolis, em 29 de 
agosto de 2019.

BERNARDO ROSSI
Prefeito

PORTARIA Nº 2.974 de 29 de agosto de 2019

O Prefeito do Município de Petrópolis, usando de 
suas atribuições legais,

RESOLVE dispensar MARIA CRISTINA DE FREITAS 
DO CARMO, matr. nº 10642-9, da Função Gratificada 
de Diretor Geral de Unidade Escolar do Centro de 
Educação Infantil Professora Graça Costa – menos 
de 400 alunos, da Secretaria de Educação, a partir de 
30/07/2019. (Of. nº 2023/2019 – SED)

ANEXO AO DECRETO Nº 869 de 29 de agosto de 2019

PROJETO/ATIVIDADE
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA VALOR EM R$

FUNCIONAL PROGRAMÁTICO DESPESA FONTE ACRÉSCIMO CANCELAMENTO

Gestão de Políticas Fazendárias 15.01.04.129.2013.2044 3.3.90.39.00 000 62.000,00

Encargos Adm. e Precatórios Município 15.01.28.846.0001.0001 3.3.90.91.00 000 62.000,00

  

62.000,00 62.000,00

ANEXO AO DECRETO Nº

 

870 de 29 de agosto de 2019

 

PROJETO/ATIVIDADE
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA VALOR EM R$

FUNCIONAL PROGRAMÁTICO DESPESA FONTE ACRÉSCIMO CANCELAMENTO

Urbanização, Cuidados Valorização Espaços 19.01.15.451.2025.2090

 

3.3.90.39.00

 

000 100.000,00

Encargos Adm. e Precatórios Município

 

15.01.28.846.0001.0001 3.3.90.91.00 000 100.000,00

  

100.000,00 100.000,00

ANEXO AO DECRETO Nº 871 de 29 de agosto de 2019

PROJETO/ATIVIDADE
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 
VALOR EM R$

FUNCIONAL PROGRAMÁTICO DESPESA FONTE ACRÉSCIMO CANCELAMENTO

Comunicação, Transparência e 
Informação Executivo 

10.01.04.131.2004.2011 3.3.90.39.00  000  100.000,00

Encargos Adm. e Precatórios Município 15.01.28.846.0001.0001 3.3.90.91.00 000 100.000,00

100.000,00 100.000,00

ANEXO AO DECRETO Nº

 

872

 

de 29 de agosto de 2019

 PROJETO/ATIVIDADE

 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

VALOR EM R$

FUNCIONAL PROGRAMÁTICO DESPESA FONTE ACRÉSCIMO CANCELAMENTO

Encargos Adm. e Precatórios Município 15.01.28.846.0001.0001 3.3.90.91.00 000 142.885,77

Realização de Eventos Culturais 24.01.13.392.2028.2101

 

3.3.90.39.00

 

000 142.885,77

142.885,77 142.885,77

ANEXO AO DECRETO Nº 873 de 29 de agosto de 2019

PROJETO/ATIVIDADE
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA VALOR EM R$

FUNCIONAL PROGRAMÁTICO DESPESA FONTE ACRÉSCIMO CANCELAMENTO

Encargos Adm. e Precatórios Município 15.01.28.846.0001.0001 3.3.90.91.00 000 200.000,00

Realização de Eventos Culturais 24.01.13.392.2028.2101 3.3.90.39.00 000 200.000,00

200.000,00 200.000,00
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Gabinete do Prefeito de Petrópolis, em 29 de 
agosto de 2019.

BERNARDO ROSSI
Prefeito

PORTARIA Nº 2.975 de 29 de agosto de 2019

O Prefeito do Município de Petrópolis, usando de 
suas atribuições legais,

RESOLVE designar, nos termos da Lei nº 6.946/12, 
c/c a Lei nº 7.556/2017, ELIZABETE APARECIDA BRAGA 
REUTHER, matr. nº 16952-8, para exercer Função Grati-
ficada de Orientador Escolar nos Centros de Educação 
Infantil: Irineu Marinho – Itinerante e São João Batista – 
Complemento – menos de 400 alunos, da Secretaria de 
Educação, a partir de 01/08/2019.  (Of. nº 2025/19 – SED)

Gabinete do Prefeito de Petrópolis, em 29 de 
agosto de 2019.

BERNARDO ROSSI
Prefeito

Secretaria de Administração 
e de Recursos Humanos

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, COMPRAS
E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 39/19

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EMULSÃO ASFÁLTICA 
PRONTA, PARA ATENDER A MANUTENÇÃO E 
RECUPERAÇÃO DAS VIAS PÚBLICAS E ATENDER 
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE OBRAS, 
HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, 
pelo período de 12 (doze) meses. Valor esti-
mado: R$ 152.000,00 DATA/HORA/LOCAL: 
13/09/19 às 14h, na Av. Barão do Rio Branco, 
nº 2.846, 3º andar, Centro, Petrópolis/RJ. 

Edital completo e maiores informações 
a partir de 02/09/19, no “site” www.pet-
ropolis.rj.gov.br (link: Portal da Transparência 
– Licitações). Esclarecimentos: tel/fax (24) 2233-
8202/8195, nos dias úteis, das 12h às 18h. 

Petrópolis, 22 de agosto de 2019. 

FÁTIMA R. G. LAMAS 
Diretora do DELCA

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 47/19

OBJETO: PERMISSÃO DE USO PARA INSTALA-
ÇÃO E EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE VEÍCULO 
DO TIPO FOOD BIKES PARA PESSOA JURÍDICA 
ESPECIALIZADA EM PREPARO, SERVIÇO E COMER-
CIALIZAÇÃO DE ALIMENTOS, COMO BROWNIE, 
CHOCOLATE, BOMBOM, BISCOITO, BOLO E 
DOCES VARIADOS PARA O SERRA SERATA – FESTA 
DA CULTURA ITALIANA 2019, EM ÁREA ESPECÍ-
FICA E DELIMITADA DO EVENTO QUE SERÁ RE-
ALIZADO NO PERÍODO DE 18 A 22 DE SETEMBRO 
DE 2019, PALÁCIO DE CRISTAL. Valor estimado: 
R$ 305,75 (lance mínimo estimado) DATA/HORA/
LOCAL: 12/09/19 às 13h, na Av. Barão do Rio 
Branco, nº 2.846, 3º andar, Centro, Petrópolis/RJ. 

Edital completo e maiores informações a 
partir de 02/09/19, no “site” www.petropolis.
rj.gov.br (link: Portal da Transparência – Licitações). 
Esclarecimentos: tel/fax (24) 2233-8202/8195, nos 
dias úteis, das 12h às 18h. 

Petrópolis, 27 de agosto de 2019. 

FÁTIMA R. G. LAMAS 
Diretora do DELCA

Secretaria de 
Assistência Social

BOLETIM DE PUBLICAÇÃO Nº 107/2019

Proc. 42612/2019– Autorizo a emissão de em-
penho no valor de R$ 120,00 (cento e vinte reais), 
em favor da empresa CORONEL 180 SOM E AR FILM, 
referente a franquia, tendo em vista o sinistro com o 
veículo Spin, placa LSP-9717, de propriedade da Secre-
taria de Assistência Social. Publique-se em 26/08/2019.

DENISE MARIA R. QUINTELLA COELHO
Secretária de Assistência Social

Por Delegação de Competência – Decreto nº 006/17

Secretaria de Saúde

EDITAL DE CITAÇÃO

O Presidente da Comissão Permanente de 
Inquérito Administrativo designada pela Por-
taria nº 352/12 de 10/10/12, publicada no 
Diário Oficial de 25/10/12, em cumprimento 
ao disposto no artigo 244 da Lei Municipal nº 
6.946/12, faz saber que, fica citado o Sr. ERICK 
ALVES PEREIRA LOPES, de que através dos 
autos de Inquérito Administrativo nº 33188/19 
levado a termo a partir da Portaria nº 054/19 
publicada no Diário Oficial de Petrópolis/RJ de 
28/06/19, se processa a apuração da irregulari-
dade apontada no processo acima, qual seja: 
Abandono de cargo e/ou inassiduidade ha-
bitual, tendo sido aberto o prazo peremptório 
de 10 (dez) dias para apresentação de DEFESA 
PRÉVIA escrita, a ser apresentada na Secretaria 
de Saúde de Petrópolis, Avenida Barão do 
Rio Branco, 2846 – Centro – Petrópolis/RJ, 
salientando ser este o momento oportuno 
para requerer as provas que pretende produzir, 
inclusive e em especial a testemunhal, devendo 
as testemunhas serem arroladas, caso haja, 
nesta oportunidade, sob pena de preclusão. 
Ficando ciente, desde já, que a ora indiciada, 
poderá constituir advogado em qualquer fase 
do processo, inclusive para apresentação de 
defesa prévia.  Informações com Cristiane, Se-
cretária da CPIA Turma I, Tel. (24) 2233-8896.

Petrópolis, 20 de agosto de 2018.

MARCELO LUIS DE SOUZA
Presidente da CPIA Turma 1

Coordenadoria Especial de 
Articulação Institucional

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001 
de 22 de agosto de 2019

O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente – FUNCRIA, por intermédio do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, com 
fulcro na Lei federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014 e 
no Decreto municipal nº 064, de 06 de abril de 2017, e na 
aprovação da plenária em 21 de agosto do corrente ano, 
torna público o presente Edital de Chamamento Público 
visando à seleção de projetos a serem financiados com 
recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – FUNCRIA e apresentados por organizações 
da sociedade civil cadastradas no CMDCA, interessados em 
celebrar termo de fomento, tendo por objeto o desenvolvi-
mento de atividades ou ações que auxiliem na promoção, 
proteção e defesa de direitos, ou em programas para 
cumprimento de medidas sócio-educativas, de crianças, 

adolescentes, famílias com crianças ou adolescentes nos 
termos da Lei federal nº 8.069, de 13.07.1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente). 

1. PROPÓSITO DO CHAMAMENTO PÚBLICO 

1.1. A finalidade do presente Chamamento Público é a 
seleção de propostas para celebração de parcerias do 
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente – FUNCRIA com organizações da sociedade civil 
(OSCs), mediante formalização de termos de fomento, 
envolvendo a transferência de recursos financeiros do 
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente, conforme condições estabelecidas neste Edital. 

1.2. Entende-se por propostas os projetos que abranjam 
atividades ou ações a serem desenvolvidas em determi-
nado período de tempo, limitado a 12(doze) meses, e que 
envolvam programas de promoção, proteção e defesa 
de direitos de crianças e adolescentes em conformidade 
com as Políticas Públicas da Criança e do Adolescente.

1.3. Os projetos selecionados serão financiados ex-
clusivamente com recursos do Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente – FUNCRIA, por 
meio de financiamento integral do projeto apresen-
tado, aprovado e classificado nos termos deste Edital, 
observada a sua ordem de classificação e disponibi-
lidade orçamentária de recursos do FUNCRIA. Será 
disponibilizado pelo Funcria o valor de R$ 800.000,00 
(oitocentos mil reais) com o qual serão financiados 16 
(dezesseis) projetos de até R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais) cada, disponibilizados em até 3 (três) par-
celas, cujos valores serão de acordo com os gastos 
previstos no plano de trabalho. A primeira parcela será 
disponibilizada até o dia 01/03/20. A terceira parcela 
só será disponibilizada se a prestação de contas da pri-
meira parcela já tiver sido entregue. Poderá o CMDCA 
aumentar o valor do edital para R$ 1.000.000,00, 
passando a financiar 20 projetos no mesmo valor de 
R$ 50.000,00, dependendo dos depósitos na conta do 
fundo durante o mês de setembro/outubro. 

2. OBJETO 

2.1. As parcerias a que alude o item 1 terão por objeto 
o desenvolvimento de atividades ou ações: 

I – de atendimento: a ação que atua intervindo direta-
mente junto à criança, adolescente e/ou família, num 
dos regimes de atendimento previstos no artigo 90, 
do Estatuto da Criança e do Adolescente, incluindo, 
no de Apoio Socioeducativo em Meio Aberto, e em 
todas as políticas públicas sociais do ECA – Estatuto 
da Criança e do Adolescente; 

II – de assessoramento: ação que atua indireta-
mente com a criança, o adolescente e a família ou 
seus direitos especiais, abrangendo: 
a) Orientação, assessoramento e consultoria, ou es-

tímulo e promoção de ação em rede a organizações 
de atendimento, ou; 

b) Atuação de promoção de educação continuada 
de atores sociais 

c) Atividades de coordenação da execução de medidas 
de proteção à criança e ao adolescente e medidas 
aos pais ou responsáveis; 

d) Serviços especiais à criança, ao adolescente e/ou 
família de que tratam os incisos do artigo 87 do 
ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente; 

III – de defesa e garantia de direitos: ação relativa a: 
a) Educação, movimento social, prestação de serviços 

de orientação e defesa jurídica e extrajudicial dos 
direitos da criança e do adolescente; 

b) Promoção da divulgação dos direitos e sua consci-
entização comunitária; 

c) Estímulo da convivência familiar e comunitária; 
d) Luta pela construção de novos direitos; 
e) Promoção da cidadania, respeito à diversidade e a 

pluralidade humana e reconhecimento das diferen-
ças delas decorrentes; 

f) Enfrentamento das desigualdades sociais e articu-
lação com órgãos públicos e de defesa de direitos 
(fóruns e correlatos), que sejam o interesse dos 
direitos da criança e dos adolescentes. 
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2.2. De acordo com o objeto, os projetos inscritos para 
seleção nos termos deste Edital, as entidades concorren-
tes deverão indicar, entre os eixos abaixo discriminados, 
aqueles de atuação principal no referido projeto: 

Eixo temático I – Assistência Social: 
a) Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 

– SINASE – ao Adolescente em Cumprimento de 
Medidas Socioeducativas e suas ações: 

b) Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e suas ações: 

c) Enfrentamento ao trabalho infantil: 

Eixo temático II – Educação: 
a) Educação ambiental e/ou formação de jovens 

agentes ambientais; 
b) Projetos complementares à ação da escola, em 

especial no âmbito da inclusão das crianças e 
adolescentes com deficiência; 

Eixo temático III – Esporte, recreação e lazer: 
a) Realização de ações ligadas à promoção do esporte 

e recreação, livre e/ou dirigida, que tenham como 
foco a inclusão social e comunitária, a ludicidade 
e ações preventivas; 

Eixo temático IV – Trabalho: 
a) Formação, educação para o trabalho, aperfeiçoamento 

e/ou qualificação profissional do adolescente – apoio à 
inserção no mercado de trabalho e geração de renda; 

b) Educação pelo trabalho, por meio de projetos de 
aprendizagem, com base na Lei do Aprendiz nº 
10.097/00, que permitam a formação técnica profis-
sional e metódica de jovens entre 14 e 18 anos, dentro 
dos princípios da proteção integral do adolescente 
garantido pela legislação brasileira, bem como apoio à 
inserção no mercado de trabalho e geração de renda; 

c) Inclusão digital, abrangendo cursos, capacitação e 
formação profissional em tecnologia. 

Eixo temático V – Fortalecimento de ações para 
a primeira infância: 
a) Atender ao interesse superior da criança e à sua 

condição de sujeito de direitos e de cidadã; 
b) Incluir a participação da criança na definição das ações 

que lhe digam respeito, em conformidade com suas 
características etárias e de desenvolvimento.

Eixo temático VI – Cultura: 
a) Realização de ações ligadas à promoção da cultura 

que tenham como foco a inclusão social e ações 
preventivas à vulnerabilidade; 

b) Complementação cultural, desenvolvimento e pro-
moção das diferentes linguagens no campo das artes.

3. JUSTIFICATIVA 

A Constituição Federal de 1988 impôs ao Estado 
o dever de “assegurar à criança, ao adolescente e ao 
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à con-
vivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo 
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão”. 

Nessa mesma linha de raciocínio a a lei Federal nº 
8.069, de 13/07/1990 – Estatuto da Criança e do Adoles-
cente – ECA, cujo objetivo maior é a “proteção integral 
à criança e ao adolescente. 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – CMDCA, instituído pela lei nº 6312 de 
15/12/2005, tem, dentre suas atribuições, gerir o Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

4. PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO 

4.1. Poderão participar deste Chamamento Público: 

a) as organizações da sociedade civil (OSCs), assim 
consideradas aquelas definidas pelo art. 2°, inciso 
I, alíneas “a” e “c”, da Lei federal n° 13.019, de 
2014 (com a redação dada pela Lei n° 13.204, de 
2015), devidamente cadastradas no CMDCA há, 
pelo menos, dois anos e com presença de, pelo 
menos, 60% às reuniões Ordinárias do Conselho.: 

a.1) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua 
entre os seus sócios ou associados, conselheiros, dire-

tores, empregados, doadores ou terceiros eventuais 
resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou 
líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, 
participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos 
mediante o exercício de suas atividades, e que os apli-
que integralmente na consecução do respectivo objeto 
social, de forma imediata ou por meio da constituição 
de fundo patrimonial ou fundo de reserva; 

4.2. Para participar deste Chamamento Público, a OSC 
deverá declarar, conforme modelos constantes dos 
Anexos I e II deste instrumento convocatório: 

a) que está ciente e concorda com as disposições previstas 
neste Edital e que se responsabiliza pela veracidade e 
legitimidade das informações e documentos apresen-
tados durante o processo de seleção; 

b) que atende a todos os requisitos da Lei federal nº 13.019, 
de 2014, e do Decreto nº 64/2017, para celebração do 
termo de fomento, e que não incorre em nenhuma das 
hipóteses previstas na legislação de regência impeditivas 
da formalização da aludida parceria. 

5. REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRA-
ÇÃO DO INSTRUMENTO 

5.1. Para a celebração do termo de fomento, a OSC 
deverá atender aos seguintes requisitos: 

a) ter objetivos estatutários ou regimentais voltados à 
promoção de atividades e finalidades de relevância 
pública e social, bem como compatíveis com o objeto do 
instrumento a ser pactuado (art. 33, caput, inciso I, e art. 
35, caput, inciso III, da Lei federal n° 13.019, de 2014); 

b) ser regida por normas de organização interna que 
prevejam expressamente que, em caso de dissolução 
da entidade, o respectivo patrimônio líquido será 
transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza 
que preencha os requisitos da Lei federal n° 13.019, 
de 2014, e cujo objeto social seja, preferencialmente, 
o mesmo da entidade extinta (art. 33, caput, inciso III, 
da Lei n° 13.019, de 2014); 

c) ser regida por normas de organização interna que 
prevejam, expressamente, escrituração de acordo com 
os princípios fundamentais de contabilidade e com as 
Normas Brasileiras de Contabilidade (art. 33, caput, 
inciso IV, da Lei federal n° 13.019, de 2014); 

d) possuir, no mínimo, 2 (dois) anos de existência, com 
cadastro ativo, comprovados por meio de documen-
tação emitida pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica – CNPJ (art. 33, caput, inciso V, alínea “a”, da 
Lei federal n° 13.019, de 2014); 

e) possuir experiência prévia na realização, com efe-
tividade, do objeto da parceria ou de natureza semel-
hante, pelo prazo mínimo de 1 (um) ano (art. 33, inciso 
V, alínea “b”, da Lei federal n° 13.019, de 2014, e 
artigo 4º, § 3º, item 2, do Decreto nº 61.981, de 2016), 

f) possuir condições materiais, abrangendo recursos 
humanos, para o desenvolvimento do objeto da 
parceria e o cumprimento das metas estabelecidas 
ou, alternativamente, prever a sua contratação com 
recursos da parceria, tudo a ser atestado mediante 
declaração do representante legal da OSC, conforme 
Anexo II – Declaração sobre Condições Materiais; 

g) deter capacidade técnica e operacional para o desen-
volvimento do objeto da parceria e o cumprimento 
das metas estabelecidas (art. 33, caput, inciso V, alínea 
“c”, da Lei federal nº 13.019, de 2014); (ANEXO VII)

h) apresentar certidões de regularidade fiscal, previden-
ciária, tributária, de contribuições, de dívida ativa e 
trabalhista (art. 34, caput, inciso II, da Lei n° 13.019, 
de 2014, observada a previsão do Decreto Municipal 
nº 064/2017. 

i) apresentar cópia do estatuto registrado e eventuais 
alterações (art. 34, caput, inciso III, da Lei federal nº 
13.019, de 2014); 

j) apresentar cópia da ata de eleição do quadro dirigente 
atual, bem como relação nominal atualizada dos 
dirigentes da entidade, com endereço, telefone, 
endereço de correio eletrônico, número e órgão 
expedidor da carteira de identidade e número de 
registro no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF de cada 
um deles (art. 34, caput, incisos V e VI, da Lei federal 
n° 13.019, de 2014); 

k) comprovar que funciona no endereço declarado pela 
entidade, por meio de cópia de documento hábil, a ex-
emplo de conta de consumo ou contrato de locação (art. 
34, caput, inciso VII, da Lei federal n° 13.019, de 2014); 

5.2. Ficará impedida de celebrar o instrumento de 
parceria a OSC que: 

a) não esteja regularmente constituída ou, se es-
trangeira, não esteja autorizada a funcionar no 
território nacional (art. 39, caput, inciso I, da Lei 
federal n° 13.019, de 2014); 

b) esteja omissa no dever de prestar contas de parceria 
anteriormente celebrada (art. 39, caput, inciso II, 
da Lei federal n° 13.019, de 2014); 

c) tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder 
ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou enti-
dade da Administração Pública municipal, estendendo-
se a vedação aos respectivos cônjuges, companheiros 
e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o segundo grau, exceto em relação às entidades 
que, por sua própria natureza, sejam constituídas pelas 
autoridades referidas. Não são considerados membros 
de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de 
políticas públicas (art. 39, caput, inciso III e §§ 5° e 6°, 
da Lei federal n° 13.019, de 2014); 

d) tenha tido as contas rejeitadas pela administração 
pública nos últimos 5 (cinco) anos, exceto se foi 
sanada a irregularidade que motivou a rejeição e 
quitados os débitos eventualmente imputados, ou foi 
reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, ou, 
ainda, a apreciação das contas estiver pendente de 
decisão sobre recurso com efeito suspensivo (art. 39, 
caput, inciso IV, da Lei federal n° 13.019, de 2014); 

e) tenha sido punida com suspensão de participação 
em licitação e impedimento de contratar com a ad-
ministração, com declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar com a administração pública, 
ou, ainda, com as sanções previstas nos incisos II 
e III do art. 73 da Lei federal n° 13.019, de 2014 
(art. 39, caput, inciso V, da Lei n° 13.019, de 2014); 

f) tenha tido contas de parceria julgadas irregulares 
ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas 
de qualquer esfera da Federação, em decisão ir-
recorrível, nos últimos 8 (oito) anos (art. 39, caput, 
inciso VI, da Lei federal n° 13.019, de 2014); ou 

g) tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas 
a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeita-
das por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer 
esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últi-
mos 8 (oito) anos; que tenha sido julgada responsável 
por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo 
em comissão ou função de confiança, enquanto durar 
a inabilitação; ou que tenha sido considerada respon-
sável por ato de improbidade, enquanto durarem os 
prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da 
Lei federal n° 8.429, de 2 de junho de 1992 (art. 39, 
caput, inciso VII, da Lei federal n° 13.019, de 2014); 

h) estiver registrada no Cadastro Informativo dos 
Créditos não Quitados.

6. COMISSÃO DE SELEÇÃO 

6.1. A Comissão de Seleção é o órgão colegiado des-
tinado a processar e julgar o presente Chamamento 
Público, composta por 04 (quatro) conselheiros, sendo 
02 (dois) representantes da sociedade civil e 02 (dois) 
representantes do Poder Público, constituída pela 
Resolução nº 013 de 2019.

6.2. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de 
Seleção poderá solicitar assessoramento técnico de 
especialista que não seja membro desse colegiado. 

6.3. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer 
tempo, diligências para verificar a autenticidade das in-
formações e documentos apresentados pelas entidades 
concorrentes ou para esclarecer dúvidas e omissões, 
observados, em qualquer situação, os princípios da 
isonomia, da impessoalidade e da transparência. 

7. DO PROCESSO DE SELEÇÃO 

7.1. O processo de seleção observará as seguintes 
etapas: 
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Etapa	Descrição da etapa	 Datas

1	�����Publicação do Edital de ...................................30/08/19 
Chamamento Público

2	�����Envio das Propostas .................................01 a 30/09/19
3	�����Lista de Propostas ............................................02/10/19 

Apresentadas/Protocoladas
4	�����Etapa competitiva de avaliação das.........03 a 28/10/19 

propostas pela Comissão de Seleção
5	�����Divulgação do resultado preliminar ................31/10/19
6	�����Prazo para recursos e/ou cumprimento..01 a 08/11/19 

de exigências da comissão
7	�����Análise e Parecer da Comissão................12 a 14/11/19 

de Seleção sobre Recursos
8	�����Prazo para publicação do resultado final........20/11/19
9	�����Aprovação dos projetos na plenária................25/11/19 

(reunião extraordinária)
10	���Tramitação do processo na...........27/11/19 a 20/02/20 

Assessoria Jurídica do Gabinete, 
Controladoria Geral e Delca

11	���Prazo para repasse das verbas..................Até 01/03/20 
da primeira parcela

7.2. Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento Público

7.2.1. Publicado o Edital no Diário Oficial do Município, o 
mesmo será divulgado no sítio eletrônico da Prefeitura de 
Petrópolis, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias 
da data prevista para o encerramento do prazo para a 
apresentação das propostas, nos termos do artigo 26 da 
Lei federal nº 13.019, de 2016.

7.3. Etapa 2: Envio das propostas pelas organizações da 
sociedade civil.

7.3.1. As propostas deverão ser apresentadas no 
período de 01 a 30/09/19, protocoladas na sede do 
CMDCA, das 09 às 11h30min. e de 13h às 16h, na 
Rua do Imperador, 38, sala 101, Centro, Petrópolis, 
RJ, em conformidade com as orientações constantes 
do MODELO DO PLANO DE TRABALHO. 

7.3.2 A proposta deverá ser encaminhada em uma 
única via, impressa em papel A4, com todas as folhas 
rubricadas e numeradas sequencialmente e, ao final, 
ser assinada pelo representante legal do proponente, 
sem encadernação. Também deve ser entregue uma 
cópia em versão digital encaminhada por e-mail, 
para o endereço: cmdca.petropolis.rj@gmail.com, 
na mesma data da entrega física. Não serão aceitos 
projetos cuja cópia digital não tiver sido enviada.

7.3.3. Após o prazo limite para apresentação das 
propostas, nenhuma outra será recebida, assim como 
não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que 
não forem explícita e formalmente solicitados pela 
comissão de seleção.

7.3.4. As propostas deverão conter todas as informa-
ções constantes do modelo de Plano de Trabalho, não 
sendo obrigatória a apresentação do número da conta 
bancária, que, no entanto, deverá ser informada até o 
dia 20/12/19, caso o projeto seja um dos escolhidos; 

7.4. Etapa 3: Etapa competitiva de avaliação das 
propostas pela Comissão de Seleção. 

7.4.1. Nesta etapa, de caráter eliminatório e classifi-
catório, a Comissão de Seleção analisará as propostas 
apresentadas. A análise e julgamento de cada pro-
posta, será realizada pela Comissão de Seleção, que 
terá total independência técnica. 

7.4.2. A Comissão de Seleção terá o prazo estabe-
lecido na Tabela 1 para conclusão do julgamento das 
propostas e divulgação do resultado preliminar do 
processo de seleção.

7.4.3. As propostas deverão conter informações que 
atendam aos critérios de julgamento estabelecidos 
na Tabela 2 abaixo. 

7.4.4. A avaliação individualizada e a pontuação serão 
feitas com base nos critérios de julgamento apresenta-
dos no quadro a seguir, os quais receberão pontuação 
de 0 a 10, ou seja: Grau de atendimento pleno (de 6 
até 10 pontos), Grau satisfatório de atendimento (de 
1 até 5 pontos), Não atendimento ou atendimento 
insatisfatório (0,00) 

1) Adequação da proposta aos objetivos do programa 
social em que se insere a parceria: 

2) Informações sobre as atividades a serem executa-
das, metas a serem atingidas e os indicadores que 
aferirão o seu cumprimento: a proposta detalha as 
atividades, metas a serem atingidas e indicadores 
de seu cumprimento.

3) Informações sobre a equipe a ser alocada para o 
desenvolvimento das atividades: a proposta con-
tém as informações precisas sobre a equipe que 
será disponibilizada para as atividades relativas ao 
programa social objeto da parceria, indicando a 
qualificação profissional, as atribuições e respon-
sabilidades das diversas áreas, além do número de 
pessoas que será empregado e o critério de distri-
buição de pessoal para a execução das atividades 
inerentes ao ajuste a ser formalizado, ampliação da 
capacidade da criança ou adolescente de convivên-
cia e participação na vida familiar e comunitária, 
garantida sua autonomia e integração.

4) Informações sobre o caráter inovador, tanto sob a 
perspectiva de métodos e técnicas como também 
pela participação direta da sociedade.

5) Informações quanto ao desenvolvimento direto 
dos grupos interessados ou afetados pela questão.

7.4.5. Serão eliminadas as propostas que recebam 
nota “zero” em um destes critérios de julgamento. 

7.4.6. Cada membro da comissão dará notas individ-
uais a cada proposta e a média do somatório de todos 
os membros será o resultado final.

7.4.7. No caso de empate entre duas ou mais pro-
postas, o desempate será feito com base na maior 
pontuação obtida no somatório do critério de jul-
gamento (1). Persistindo a situação de igualdade, o 
desempate será feito com base na maior pontuação 
obtida, sucessivamente, nos critérios de julgamento 
(2), (3), (4) e (5). Caso essas regras não solucionem o 
empate, a questão será decidida por sorteio. 

7.5. Etapa 4: Divulgação do Resultado Preliminar. A admin-
istração pública divulgará o resultado preliminar do pro-
cesso de seleção na página do sítio eletrônico da Prefeitura.

7.6. Documentos que deverão acompanhar as propostas:

7.6.1. Plano de Trabalho conforme modelo fornecido 
pelo CMDCA

7.6.2. cópia do estatuto registrado e suas alterações, 
em conformidade com as exigências previstas na Lei 
13019/14

7.6.3. Ata de eleição do quadro dirigente atual;

7.6.4. Declaração de ciência e concordância; (anexo I)

7.6.5. Comprovante de que a OSC funciona no 
endereço por ela declarado (conta de consumo ou 
contrato locação)

7.6.6. Declaração do representante legal com in-
formação de que a OSC atende aos requisitos para 
celebração do termo de fomento e que a entidade e 
seus dirigentes não incorrem em quaisquer das veda-
ções previstas no art. 39 da Lei nº 13019/14 (anexo II)

7.6.7. Declaração do representante legal da organiza-
ção da sociedade civil sobre a detenção de condições 
técnicas e materiais por parte da OSC para a execução 
do termo de fomento ou sobre a previsão de contratar 
tais recursos (anexo III).

7.6.8. Declaração de não possuir em seu quadro de di-
rigentes, empregado ou colaborador que pertença ao 
quadros da Administração Pública Municipal (art.41, 
X do Dec. Municipal 064/17) (anexo IV)

7.6.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. (anexo V)

7.6.10. Certidão de regularidade de débito com a 
Fazenda Municipal de Petrópolis;

7.6.11. CND Estadual 

7.6.12. Certidão negativa de Débito com a Dívida 
Ativa do Estado

7.6.13. Certidão de Feitos Cíveis do Cartório Distri-
buidor. Solicitar no Fórum.

7.6.14. Certidão de Regularidade do Fundo de Garan-
tia por Tempo de Serviço (FGTS-CRF);

7.6.15. Certidão negativa de Débitos Relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União 

7.6.16. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

7.6.17. comprovante de inscrição no CNPJ, há, no 
mínimo, dois anos com cadastro ativo

7.6.18. comprovante(s) de experiência na realização 
do objeto ou de objeto de natureza semelhante, 
mínimo 01 ano (Pode ser a cópia de um termo de 
convênio anterior).

7.6.19. Relação nominal atualizada dos dirigentes da 
organização da sociedade civil, conforme o estatuto, 
com nome, endereço, telefone, endereço de e-mail, 
CPF e número e órgão expedidor do RG de cada um 
deles (anexo VI)

7.6.20. Caso as certidões vençam durante a tramitação 
do processo, a instituição ficará obrigada a entregar 
certidões atualizadas, no DELCA, até 05 (cinco) dias 
antes da elaboração do termo de fomento.

8. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

8.1 As prestações de contas deverão ser realizadas de 
acordo com o cronograma de desembolso até o vigésimo 
dia útil do mês subseqüente, obedecendo rigorosamente 
o modelo entregue às entidades, e encaminhadas através 
de Ofício ao CMDCA e de modo eletrônico, através do 
endereço de e-mail cmdca.petropolis.rj@gmail.com, 
sendo que o descumprimento ocasionará a retenção de 
parcelas ainda não recebidas pela entidade;

8.2 Os rendimentos das aplicações financeiras poderão 
ser usados no projeto, ou devolvidos ao FUNCRIA no 
final do mesmo;

8.3 As despesas bancárias não poderão ser deduzidas 
do valor do projeto;

8.4 Caso haja saldo no final do projeto, o mesmo 
deverá ser devolvido ao FUNCRIA;

8.5 Os seguintes documentos deverão integrar as 
prestações de contas, seguindo a seguinte ordem:

a) Ofício de encaminhamento da prestação de contas;

b) Cópia do Termo de Fomento assinado

c) Relatório de Atividades conforme modelo fornecido 
pelo CMDCA.

d) Extratos bancários da movimentação financeira 

9. É VEDADO À PROPONENTE

a) Utilizar o recurso em finalidade diversa da estabelec-
ida no Projeto, ainda que em caráter de emergência;

b) Realizar despesas com data anterior ao recebimento 
do recurso;

c) Realizar despesas após o Término do período in-
dicado na parcela disponibilizada.

10. DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente dará prazo solicitando à Entidade 
PROPONENTE que tiver seu projeto aprovado, para 
entregar documentos que não tenham sido anexados 
conforme exigências deste edital, assim como outros 
documentos que se fizerem necessários para assina-
tura do Termo de Fomento.

10.2 A Assembleia do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente poderá designar a Comissão de 
Seleção para solicitar junto às Entidades PROPONENTES, 
adequação do orçamento dos Projetos em questão.

10.3. Integram o presente Edital:

10.3.1. Modelo de Plano de Trabalho 

10.3.2. Declaração de Ciência e Concordância (ANEXO I)

10.3.3 Declaração de que atende aos requisitos para 
celebração do Termo de Fomento e de que não incorre 
nas vedações previstas na legislação de regência para 
a assinatura do instrumento de parceria. (ANEXO II)

10.3.4 Declaração sobre condições materiais (ANEXO III)

10.3.5 Declaração de não possuir no quadro de diri-
gentes, empregado ou colaborador que pertença aos 
quadros da Administração Pública (ANEXO IV)
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10.3.6 Declaração de que não emprega menor de 
18 anos em trabalho, noturno, insalubre ou perigoso 
(ANEXO V)

10.3.7 Relação de Dirigentes (ANEXO VI)

10.4 A Entidade PROPONENTE deverá citar em todo 
o material de divulgação do projeto, o financiamento 
do CMDCA.

10.5 O CMDCA reserva-se o direito de utilizar, quando 
julgar oportuno, imagens e dados do projeto, sem 
quaisquer ônus, em suas ações de comunicação.

10.6 O uso dos recursos para fim diverso do aprovado, 
poderá implicar na devolução das verbas devidamente 
corrigidas, sem prejuízo das demais penalidades 
cabíveis.

10.7 A PROPONENTE ficará sujeita às seguintes san-
ções: 1 – Juros equivalente a 1% (um por cento) ao 
mês, do valor atualizado do REPASSE, sendo estes juros 
pagos por dia de atraso DO INICIO DA EXECUÇÃO DO 
PROJETO; 2 – Multa de 2% (dois por cento) do valor 
total atualizado do REPASSE, em caso de inadimplência 
de qualquer cláusula e/ou condição estipuladas no 
Termo de Fomento.

10.8 Ao final do Convênio o saldo remanescente na 
conta corrente da Entidade, usada exclusivamente 
para o projeto, deverá ser devolvido ao Funcria com 
os rendimentos pertinentes.

10.9 Aos casos omissos no presente Edital serão 
aplicadas as Leis nº 13019/14, o Decreto Municipal 
nº 064/14 e a Lei 8069/90.

10.10 As despesas referentes ao presente Edital ocor-
rerão pelo Programa de Trabalho a ser determinado 
no Termo de Fomento.

Petrópolis, 22 de agosto de 2019.

RENAN SOUSA CAMPOS
Presidente do CMDCA/Funcria

ANEXO I 
DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E 

CONCORDÂNCIA

Declaro que a (IDENTIFICAÇÃO ORGANIZA-
ÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC) está ciente e 
concorda com as disposições previstas no Edital 
de Chamamento Público nº 01/2019 e em seus 
anexos, bem como que se responsabiliza, sob as 
penas da lei, pela veracidade e legitimidade das 
informações e documentos apresentados durante 
o processo de seleção. 

Petrópolis, ____ de____________ de ____.

_________________________________

ANEXO II 
DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS 

REQUISITOS PARA CELEBRAÇÃO DO TERMO 
DE FOMENTO E DE QUE NÃO INCORRE NAS 

VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO 
DE REGÊNCIA PARA A ASSINATURA DO 

INSTRUMENTO DE PARCERIA

Declaro que a (IDENTIFICAÇÃO ORGANIZA-
ÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC) atende a todos 
os requisitos previstos na Lei federal nº 13.019, 
de 2014 para celebração do termo de fomento, 
e que a entidade e seus dirigentes não incorrem 
em nenhuma das hipóteses previstas na legisla-
ção de regência impeditivas da formalização da 
aludida parceria. 

Petrópolis, ____ de____________ de ____.

________________________________________
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

MODELO DE PLANO DE TRABALHO – EDITAL Nº 01/2019 

DADOS DO PROPONENTE 

Instituição proponente 

CNPJ: 

Endereço completo c/CEP: 

E-mail: 
Site ou rede social: 
Telefone 1: Telefone 2: Celular: 

Responsável pela Instituição: 

Cargo/Função: CPF: RG/Órgão 
Expedidor: 

 

Endereço completo do Responsável: 

INFORMAÇÕES SOBRE O PROJETO: 
Banco: Agência: Conta: 

 

Título do Projeto: 

Valor: Início:  Término:  
 

Número de atendidos pelo projeto: 

Eixo Temático: 

Descrição da realidade na qual se insere o projeto: 

Justificativa da proposição: 

Identificação do Objeto: 

Objetivos Específicos: 

METAS A SEREM ATINGIDAS E PARÂMETROS DE AFERIÇÃO 
Atividade Indicadores de aferição de cumprimento das metas Meios de verificação 

 
 

  

  

  

  

 
 

RESULTADOS ESPERADOS: 

CRONOGRAMA DE ATIVIDADES/AÇÕES PROPOSTAS 
Ativ. Descrição 

da atividade 
1º 

mês 
2º 

mês 
3º 

mês 
4º 

mês 
5º 

mês 
6º 

mês 
7º 

mês 
8º 

mês 
9º 

mês 
10º 
mês 

11º 
mês 

12º 
mês 

  1             

  2             

  3             

  4             

  5             

  6             

  7             

  8             

METODOLOGIA: 

DESTINO A SER DADO AOS BENS REMANESCENTES:  
Os bens remanescentes ficarão na entidade para utilização em outros projetos  
TIPOS DE GASTOS COM O PROJETO: 
TIPO DESCRIÇÃO DO GASTO 

STPJ Serviços de terceiros Pessoa Jurídica 

STPF Serviços de terceiros Pessoa Física 

EMP Equipamentos e materiais permanentes 

MC Material de consumo 

ME Material Esportivo 

MI Material de Informática 

PES Despesas com pessoal  

ENC Encargos 

PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
Tipo Descrição do gasto Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 

      

      

      

      
XXXXX TOTAL XXXXX XXXXX XXX XX 

Eixo temático I – Assistência Social  Eixo temático II – Educação  Eixo temático III – Esporte, 
recreação e lazer 

 

Eixo temático V – Fortalecimento de ações para a 
primeira infância 

 Eixo temático VI – Cultura  Eixo temático 
cultura de paz
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ANEXO III 
DECLARAÇÃO SOBRE CONDIÇÕES 

TÉCNICAS E MATERIAIS

Declaro, em conformidade com o art. 33, 
caput, inciso V, alínea “c, da Lei federal nº 13.019, 
de 2014, que a (IDENTIFICAÇÃO ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE CIVIL – OSC) dispõe de condições 
técnicas e materiais, inclusive recursos humanos, 
para o desenvolvimento das atividades previstas na 
parceria e o cumprimento das metas estabelecidas. 

Petrópolis, ____ de____________ de ____.

________________________________________
 (Nome e Cargo do Representante Legal)

ANEXO IV 
DECLARAÇÃO SOBRE SERVIDORES PÚBLICOS

Declaro que a (IDENTIFICAÇÃO ORGANIZA-
ÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC) não possui 
em seu quadro de dirigentes, membro de Poder 
ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão 
ou entidade da administração pública da mesma 
esfera governamental na qual será celebrado o 
termo de fomento, estendendo-se a vedação 
aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem 
como parentes em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o segundo grau; (Lei 13019/de 
2014, redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015).

Petrópolis, ____ de____________ de ____.

________________________________________
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

ANEXO V 
DECLARAÇÃO SOBRE MENORES DE 18 ANOS

Declaro que a (IDENTIFICAÇÃO ORGANIZA-
ÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC) não emprega 
menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre.

Petrópolis, ____ de____________ de ____.

________________________________________
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

ANEXO VI 
RELAÇÃO NOMINAL DE DIRIGENTES

Nome da O.S.C.: ____________________________

_________________________________________

CNPJ: ____________________________________

Nome do dirigente: __________________________

CPF:____________________ RG: ______________

Endereço: _________________________________

_________________________________________

Tel: ______________________________________

e-mail: ___________________________________

Obs.: Abrir quantos quadros seja necessário

Petrópolis, ____ de____________ de ____.

________________________________________
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

CONSELHO MUNICIPAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
PARA REUNIÃO ORDINÁRIA

O Conselho Municipal de Alimentação Esco-
lar – CAE, através de sua Diretoria Executiva, 
devidamente representada por seu Presidente, 
CONVOCA todos os seus membros Titula-
res para sua Reunião Ordinária, do mês de 
“SETEMBRO”, a se realizar no dia 03 de 
setembro do corrente ano, terça-feira, às 14h, 
na Gerência de Alimentação Escolar, localizada 
na Rua Quissamã, nº 1.931, Petrópolis-RJ, 
telefone 2246-8691, para continuidade dos 
trabalhos. Solicito que na impossibilidade 
de comparecimento do membro titular, este 
justifique sua falta e determine a presença de 
seu suplente para comparecimento à reunião. 

E convida também toda sociedade civil 
organizada, com a seguinte ordem do dia:

1) Verificação do quórum.

2) Aprovação da ata da reunião ordinária do 
mês de agosto.

3) Esclarecimentos e informes sobre vistorias 
as unidades escolares.

4) Vista e monitoramento de processos de 
alimentação escolar.

5) Assuntos gerais.

6) Apresentação de proposta para a pauta da 
próxima reunião ordinária.

Petrópolis, 28 de agosto de 2019.

DANIEL MONTEIRO SALOMÃO
Presidente do CAE

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
DO SEGMENTO ARTESANATO

A Comissão Eleitoral do Segmento Artesanato, 
eleita em assembleia no dia 21 de agosto de 
2019, e satisfazendo normativo do Conselho 
Municipal de Cultura, convoca os interessados 
em representar este segmento no referido 
conselho, para a eleição que será realizada no 
dia 25 de setembro de 2019, às 17h, na Praça 
Visconde de Mauá, 305 – Centro de Cultura. 
A eleição via consenso dos integrantes do 
segmento, será feita do eleito a titularidade 
do segmento o mais votado e o segundo mais 
votado ficará com a suplência. As inscrições 
deverão ser feitas na Casa dos Conselhos 
Municipais, Avenida Koeler, nº 260, Centro 
– Petrópolis, do dia 28 de agosto ao dia 11 
de setembro de 2019, no horário de 10h às 
17h. Os critérios para a participação diante do 
regulamento interno do segmento:

1) Ser Artesão (devendo comprovar atuação 
por no mínimo dois anos).

2) Ser morador de Petrópolis.

3) Ter participado no mínimo de cinco reuniões 
do segmento no ano de 2019.

4) Retirar no local de inscrição e preencher a 
ficha de inscrição.

ADILSON MOURA
EVANDRO SUDÉRIO RIBEIRO
SANDRO JOSÉ MIGUEZ RIBAS
Membros da Comissão Eleitoral

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO  

Atividade Gastos no 
2º mês 

Gastos no 
3º mês 

Gastos no 
6º mês 

       

       

       

       

       

       

       TOTAL DO MÊS       

Atividade 
Gastos no 

8º mês 
Gastos no 

9º mês 
Gastos no 
12º mês 

       

       

       

       

       

       

       TOTAL DO MÊS       

TOTAL GERAL  

 0BS.: 
1) USAR QUANTAS LINHAS FOREM NECESSÁRIAS.  
2) FAVOR APAGAR ESTAS OBSERVAÇÕES NA APRESENTAÇÃO DO PROJETO, ELAS SÃO APENAS PARA ORIENTAR.  

MÉTODO DE MONITORAMENTO/AVALIAÇÃO 
O que será avaliado? 

 
Método de monitoramento e avaliação: 

 
Periodicidade: 

 
Participantes da instituição no monitoramento/avaliação (nome, cargo e CPF 

 
Responsável da instituição pelo monitoramento/avaliação (nome, cargo e CPF 

 

DECLARAÇÃO 
Na qualidade de representante legal do proponente, DECLARO:  
Que para fins de prova junto ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e sob as penas do art. 299 do Código Penal, 
que inexiste mora ou débito junto a qualquer órgão ou instituição da Administração Pública Municipal, direta ou indireta que impeça a 
transferência de recursos oriundos de doações consignadas no orçamento do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
na forma deste. 
ESTAR CIENTE de que este projeto só será analisado pela Comissão de Seleção se totalmente preenchido e com todos os documentos 
exigidos anexados. 
ESTAR CIENTE de que o prazo mínimo para tramitação do projeto é de aproximadamente 03 (três) meses a partir da data do Protocolo 
Geral; 
ESTAR CIENTE de que só será possível assinar Termo de Parceria pa ra liberação dos recursos, apresentando as certidões devidamente 
atualizadas; 

 

________________________________ _________________________________ 
 Local e data Assinatura e carimbo do responsável 

 
 

 

 

 
 
 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
  

 

 

Gastos no 
1º mês 

Gastos no 
7º mês 

Gastos no 
10º mês 

Gastos no 
4º mês 5º mês 

Gastos no 

Gastos no 
11º mês 
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CONSELHO MUNICIPAL DE REVISÃO DO PLANO 
DIRETOR E SUAS LEIS COMPLEMENTARES

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
PARA REUNIÃO ORDINÁRIA

O Conselho Municipal de Revisão do Plano Dire-
tor e suas Leis Complementares – CRPD, através 
do seu Coordenador, CONVOCA todos os seus 
membros titulares para a nona reunião ordinária 
do ano de 2019, a ser realizada no dia 04 de 
setembro, quarta-feira, às 17 horas, na Casa 
dos Conselhos e Comissões “Augusto Ângelo 
Zanatta”, localizada na Avenida Koeler, n° 260, 
Centro, Petrópolis/RJ, telefone (24) 2246-9077, 
para continuidade dos trabalhos. Solicita-se que, 
na impossibilidade de comparecimento do mem-
bro titular, este determine ao seu suplente que 
compareça à reunião. Na ausência dos titulares e 
respectivos suplentes, as justificativas deverão ser 
apresentadas por escrito à Secretaria do Conselho 
até 02 (dois) dias úteis após a reunião.

O CRPD convida também toda sociedade 
civil organizada, com a seguinte ordem do dia:

1) Leitura e aprovação da ata da reunião anterior. 

2) Leitura do Expediente.

3) Informes da Mesa e dos Conselheiros.

4) Ordem do dia com os seguintes temas:
a) Processo Administrativo nº 45080/2017: 

mudança do zoneamento da Rua Joaquim 
Agente Moço e da Estrada Philúvio Cer-
queira Rodrigues, em Itaipava.

b) Processo Administrativo nº 61820/2018: 
mudança do zoneamento da Estrada União 
e Indústria, nº 5070, em Corrêas.

c) Processo Administrativo nº 36472/2018: 
minuta do projeto de lei sobre Estudo de 
Impacto de Vizinhança – EIV.

d) Representatividade da Associação Petropoli-
tana de Engenheiros e Arquitetos (APEA).

5) Discussão, votação e aprovação.

6) Assuntos gerais.

7) Definição da pauta da reunião seguinte, sem 
prejuízo de inclusões posteriores que se fizerem 
necessárias.

8) Encerramento.

Petrópolis, 26 de agosto de 2019.

DALMIR CAETANO
Coordenador do CRPD

CPTRANS

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO 
POR INFRAÇÃO DE TRÂNSITO

A PREFEITURA DE PETRÓPOLIS ATRAVÉS DA CP-
TRANS, em conformidade com as competências estabeleci-
das na Lei Federal nº 9.503 de 1997 – Código de Trânsito 
Brasileiro – CTB, e demais regulamentações do Conselho 
Nacional de Trânsito – CONTRAN, especialmente as Res-
oluções n° 299/2008 e 619/2016, considerando que não 
foi interposta defesa da autuação ou pedido de advertência 
no prazo legal e tendo sido cumprido o estabelecido no 
artigo 281 do CTB, NOTIFICA DA AUTUAÇÃO referente à 
infração de trânsito os proprietários dos veículos relaciona-
dos abaixo. Através da Ata nº 3612. Poderá ser interposto 
RECURSO DE DEFESA DA AUTUAÇÃO E/OU INDICAÇÃO 
DE REAL CONDUTOR, no prazo máximo de 15 dias, a partir 
da data de publicação deste edital, devendo, para tanto 
apresentar: INDICAÇÃO DE REAL CONDUTOR PESSOA 
FÍSICA – Não sendo o proprietário do veículo, deverá o 
proprietário ou o Real Condutor, apresentar Formulário de 
Indicação de Real Condutor devidamente preenchido de 
forma legível e assinado, tanto pelo proprietário, como pelo 
real condutor indicado, acompanhado, no mínimo, dos 
seguintes documentos: Original ou cópia da Notificação de 

Autuação ou desta notificação, ou documento do DETRAN 
onde conste a placa do veículo e o número do Auto de 
Infração; cópia legível da CNH ou PPD do Real Condutor; 
cópia do comprovante de residência do Real Infrator; cópia 
legível da carteira de identidade do proprietário do veículo 
ou outro documento oficial que comprove a assinatura 
do requerente ou procurador legal. INDICAÇÃO DE REAL 
CONDUTOR PESSOA JURÍDICA – Contrato social, CNPJ da 
empresa, original ou cópia da Notificação de Autuação, 
desta notificação ou documento do DETRAN onde conste 
a placa do veículo e o número do Auto de Infração. Em 
caso de procuração, firma reconhecida, se for cópia, auten-
ticada em cartório; cópia da identidade do procurador. Na 
impossibilidade da coleta da assinatura do Real Condutor, 
o proprietário deverá anexar ao Formulário de Indicação do 
Real Condutor, cópia de documento onde conste cláusula 
de responsabilidade por quaisquer infrações cometidas 
na condução do veículo, bem como, pela pontuação 
delas decorrentes. Não havendo a identificação do Real 
Condutor até o término do prazo fixado neste edital de 
notificação ou se a identificação for feita em desacordo 
com o estabelecido na legislação, o proprietário do veículo 
será considerado responsável pela infração cometida. As 
assinaturas deveram coincidir com a dos documentos apre-
sentados. DEFESA DA AUTUAÇÃO – Apresentar requeri-
mento de defesa da autuação, devidamente preenchido de 
forma legível e assinado, acompanhado, no mínimo, dos 
seguintes documentos: Original ou cópia da Notificação de 
Autuação ou documento do Detran onde conste a placa 
do veículo e o número do Auto de Infração, cópia legível 
da carteira de identidade, cópia legível do CPF/CNPJ, cópia 
legível da Carteira Nacional de Habilitação (CNH) ou Per-
missão para dirigir (PPD), cópia do documento do veículo 
(CRLV), cópia do contrato social, em caso de propriedade 
de veículo de pessoa jurídica de direito privado, cópia da ata 
da posse ou diplomação, no caso de veículo pertencente a 
pessoa jurídica de direito público, procuração quando for 
o caso. Em caso de procuração, firma reconhecida, se for 
cópia, autenticada em cartório e cópia da identidade do 
procurador. Para cada notificação deverá ser formulada 
uma defesa. As assinaturas deverão coincidir com a dos 
documentos apresentados. FORMULÁRIOS E ENDEREÇOS 
– Os formulários poderão ser retirados na CPTRANS ou 
pelo site: http://web2.petropolis.rj.gov.br/cptrans/index.
php/transito/formularios e poderão ser encaminhados, no 
prazo estabelecido, via remessa postal para o endereço da 
CPTRANS – R. Alberto Torres,115, Centro, Petrópolis, RJ, 
CEP: 25610-060 ou conforme o disposto no artigo 287 
do Código de Trânsito Brasileiro – CTB. 

LPA3533 L29777068 29/07/2017 55412 R$ 195,23; 
LLW3726 L29777125 31/07/2017 55412 R$ 195,23; 
HNE7367 K30419813 01/08/2017 60501 R$ 293,47; 
KRT0058 K30417212 28/07/2017 55500 R$ 130,16; 
LSJ2615 L29777207 01/08/2017 55412 R$ 195,23; 
KPU6873 L29777242 01/08/2017 55412 R$ 195,23; 
LNJ1504 K30419034 31/07/2017 55680 R$ 195,23; 
KNU2506 L29777100 31/07/2017 55412 R$ 195,23; 
LLR7079 L29777076 31/07/2017 55412 R$ 195,23; 
LOD1118 L29776803 27/07/2017 55412 R$ 195,23; 
KRL8252 L29776879 27/07/2017 55412 R$ 195,23; 
LKB3274 L29776146 17/07/2017 55412 R$ 195,23; 
LAQ4817 L29776235 18/07/2017 55412 R$ 195,23; 
KRX6612 L29777260 02/08/2017 55412 R$ 195,23; 
KXE8913 L29777327 02/08/2017 55412 R$ 195,23; 
LLR7079 L29777155 01/08/2017 55412 R$ 195,23; 
LLR7079 L29777174 01/08/2017 55412 R$ 195,23; 
ETZ2953 K30415877 07/08/2017 55411 R$ 195,23; 
KVP7473 K30419676 01/08/2017 76331 R$ 293,47; 
KVJ5285 L29777184 01/08/2017 55412 R$ 195,23; 
LAI1526 L29777204 01/08/2017 55412 R$ 195,23; 
LLP4661 K30419918 02/08/2017 73662 R$ 130,16; 
LAB2064 L29777256 02/08/2017 55412 R$ 195,23; 
KVI2349 L29777292 02/08/2017 55412 R$ 195,23; 
GXO6603 K30420206 27/07/2017 60501 R$ 293,47; 
KYP4883 L29776793 27/07/2017 55412 R$ 195,23; 
KQZ8666 L29776851 27/07/2017 55412 R$ 195,23; 
LRD2201 L29776857 27/07/2017 55412 R$ 195,23; 
KPQ5327 L29776864 27/07/2017 55412 R$ 195,23; 
LKQ5930 L29776904 28/07/2017 55412 R$ 195,23; 
KXZ4527 L29776928 28/07/2017 55412 R$ 195,23; 
MHI1188 L29776946 28/07/2017 55412 R$ 195,23; 
KOH9003 L29777019 29/07/2017 55412 R$ 195,23; 
LNP8696 L29776849 27/07/2017 55412 R$ 195,23; 
PUT5980 L29776990 29/07/2017 55412 R$ 195,23; 
KOJ5468 L29777064 29/07/2017 55412 R$ 195,23; 
LRD2201 K30419859 02/08/2017 55090 R$ 130,16; 

LHV5567 K30416941 22/07/2017 76331 R$ 293,47; 
KPM3025 L29777117 31/07/2017 55412 R$ 195,23; 
LQO7236 K30419520 02/08/2017 76332 R$ 293,47; 
LTJ2232 K30420255 01/08/2017 76331 R$ 293,47; 
LRI5816 K30420257 01/08/2017 76331 R$ 293,47; 
LTV5865 K30419924 03/08/2017 51852 R$ 195,23; 
JVS4623 K30420008 04/08/2017 55411 R$ 195,23; 
KNC4204 K30419866 04/08/2017 55414 R$ 195,23; 
KRM9018 K30419869 04/08/2017 55414 R$ 195,23; 
KUZ6592 K30417420 05/08/2017 55680 R$ 195,23; 
KXB6258 L29776934 28/07/2017 55412 R$ 195,23; 
EEW0352 L29776627 25/07/2017 55412 R$ 195,23; 
ASC1185 K30420262 01/08/2017 56900 R$ 195,23; 
LUB2857 L29776771 26/07/2017 55412 R$ 195,23; 
KVP3772 K30419801 27/07/2017 60501 R$ 293,47; 
KPJ5231 K30419467 03/08/2017 76252 R$ 293,47; 
LLT5885 K30415865 02/08/2017 57380 R$ 293,47; 
KWZ3154 L29777210 01/08/2017 55412 R$ 195,23; 
KQZ6011 L29776897 28/07/2017 55412 R$ 195,23; 
LLF6186 K30419521 02/08/2017 76332 R$ 293,47; 
LTV5865 K30419923 03/08/2017 51851 R$ 195,23; 
OWN5156 K30419917 02/08/2017 60412 R$ 195,23; 
LMH5491 K30418000 02/08/2017 51851 R$ 195,23; 
KNC4622 L29777299 02/08/2017 55412 R$ 195,23; 
HMJ2889 L29777208 01/08/2017 55412 R$ 195,23; 
MJS8134 K30416582 24/04/2017 60175 R$ 293,47; 
LLX4895 L29776097 17/07/2017 55412 R$ 195,23; 
KNT0600 L29777245 01/08/2017 55412 R$ 195,23; 
LOE1481 L29777307 02/08/2017 55412 R$ 195,23; 
LSP0877 K30419824 08/08/2017 60501 R$ 293,47; 
LSQ9999 L29777214 01/08/2017 55412 R$ 195,23; 
ATZ4039 L29777257 02/08/2017 55412 R$ 195,23; 
KXN2218 K30420207 27/07/2017 60501 R$ 293,47; 
KZB3859 L29776305 19/07/2017 55412 R$ 195,23; 
KNU9535 L29776820 27/07/2017 55412 R$ 195,23; 
HNY8320 L29776865 27/07/2017 55412 R$ 195,23; 
KQE2929 L29777060 29/07/2017 55412 R$ 195,23; 
LCA2924 K30177145 03/08/2017 52152 R$ 293,47; 
LCA2924 K30177146 03/08/2017 57970 R$ 293,47; 
LKV9356 L29777126 31/07/2017 55412 R$ 195,23; 
KOI5924 K30419688 03/08/2017 73661 R$ 130,16; 
KVH7198 K30420021 04/08/2017 55680 R$ 195,23; 
LTD3547 K30420127 05/08/2017 54521 R$ 195,23; 
KQP7102 K30419817 05/08/2017 55414 R$ 195,23; 
KPA3393 L29776649 25/07/2017 55412 R$ 195,23; 
LOU6042 L29776355 20/07/2017 55412 R$ 195,23; 
KZR0923 L29776711 26/07/2017 55412 R$ 195,23; 
LTD2298 L29776297 19/07/2017 55412 R$ 195,23; 
KPX9410 L29776559 24/07/2017 55412 R$ 195,23; 
KOJ4327 L29777112 31/07/2017 55412 R$ 195,23; 
LNZ8998 L29776938 28/07/2017 55412 R$ 195,23; 
KRK0910 L29777195 01/08/2017 55412 R$ 195,23; 
KNA4608 K30419036 02/08/2017 51930 R$ 293,47; 
KQS3003 K30419680 03/08/2017 73662 R$ 130,16; 
LSF0826 L29776951 28/07/2017 55412 R$ 195,23; 
KOX5276 L29776701 26/07/2017 55412 R$ 195,23; 
JEH6811 L29777181 01/08/2017 55412 R$ 195,23; 
LOE2416 K30419864 04/08/2017 76252 R$ 293,47; 
LNT7662 L29776391 20/07/2017 55412 R$ 195,23; 
KOI6511 L29776613 24/07/2017 55412 R$ 195,23; 
JPP2353 K30419602 30/07/2017 55500 R$ 130,16; 
LLE2255 L29777171 01/08/2017 55412 R$ 195,23; 
LUW0713 L29777342 03/08/2017 55412 R$ 195,23

'JAIRO DA CUNHA PEREIRA
Diretor-Presidente

Secretaria de Serviços, 
Segurança e Ordem Pública

DESPACHO DA SECRETÁRIA INTERINA DE SER-
VIÇOS, SEGURANÇA E ORDEM PÚBLICA

Processo nº 26.187/2018 – Homologo a presente 
licitação por Pregão Presencial nº 06/19, de acordo 
com o disposto no art. 43, inciso VI, § 4º da Lei nº 
8.666/93, cujo resultado foi FRACASSADA.

Em 23/08/2019.

KARINA BRONZO
Secretária de Serviços, Segurança e Ordem Pública 

(Interina)

(Decreto de Delegação de Competência nº 006/17)




